
...
AU.

;.. PUBLIC:MO No-7) o u /I

-- /-70- 10.3.

	

i ,.	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO / C °til-

1 C -

	

•	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 Riáti, ca

Processo no	 10.768-019.491/91-19

SessWo de n 16 de fevereiro de 1993 	 ACORDn0 N2 203-00.233
Recurso no g 90.254
Recorrente:; ASA VEDAÇOES INDUSTRIAIS S/A
Recorrida g DRF NO RIO DE jANEIRO - RO

IPI - ISEMÇMO MA VENDA DE EQUIPAMENTOS NACIONAIS
NO MERCADO INTERNO - Procedente o g020 do favor
isencional quando o equipamento preencha as
condiOes da Portaria MF ng 051/79, a despeito de
nrío classificado nos capítulos 04, 95 e 90 da
TIPI/02. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por ASA VEDAÇUES INDUSTRIAIS S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEBASTIRO BORGES
TAQUARY.

Sala das Sesses„ em 16 de fevereiro de 1993.
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ROSAL O kAl__ ,ONT . GA PANTOS - Presidente
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VISTA EM SESSflO DE A8 JPN 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os 	 Conselheiros
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA, SERGIO AFANASIEFF, MAURO .
NASILEWSKI e TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS.
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Processo no 10.768-019.491/91-19

Recurso No:	 90.254
AcórdWo No:	 203-00.233
Recorrente:	 ASA VEDAÇOES INDUSTRIAIS S/A

RELATORI O

À Autoridade de ia livst.ancia assim relatou o feito
fiscal (fls. 53/54/55)

"Contra	 a firma identificada acima	 foi
lançado o auto de infraçáo n2 4726/91, ás fls.
01/02, por haver a fiscalizaçáo apurado, 	 no
decorrer	 do	 exame	 do	 processo	 no
10768-033.718/86-35, que a mesma forneceu A
empresa FCC - Fábrica Carioca de Catalisadores
S/A, sem lançamento do IPI, produtos de sua
fabricaçáo classificados nos capítulos 68 9 70 e 73
da TIPI. Referidos produtos, segundo a
fiscalizaa, náo estariam sujeitos aos benefícios
fiscais previstos no Decreto-Lei no 1.335/74, com
a nova redaçáo dada pelo Decreto-Lei n2 1.398/75,
e concedidos à empresa adquirente ai: ravós dos Atos
Deciaratórios CST - 269, de 1.5.10.86 e 142, de
03.05.88.

A autuada apresentou tempestivamente 	 sua
impugnaçáo às fls. 25/29, alegando em síntese que2

a) os diplomas legais concessivos dos
benefícios contestados autorizam o Ministério da
Fazenda, tratando-se de projetos que correspondam
ao interesse nacional, a estender os estímulos
fiscais deferidos às exportaçóes, às vendas de
máquinas e equipamentos nacionais realizadas no
mercado interno pelos respectivos
fabricantes,desde que atendidas as condias neles
esp(-?cificadasN

b) as aquislas de máquinas e equipamentos
realizadas pela FCC - Fábrica Carioca de
Catalisadores S/A atenderam a todas as condias
estabelecidas na legislaçáo, dal se beneficiando
dos incentivos de que tratam os Decretos-Leis nos
1.335/74 e 1.398/75, através dos Atos
Declaratórios CST 269/86 e 142/88

c) a norma legal previu o deferimento do
favor fiscal no fornecimento de máquinas e
equipamentos, sem resfrias, e o Parecer

M2------
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Normativo CST 19/83 reduziu esse deferimento ao
fornecimento de produtos dos capítulos 84, 85 e 90
da TIPI„ o que é absolutamente inaceitáveig

d) todos os bens fornecidos pela ASA VEDAÇMIS
INDUSTRIAIS S/A destinaram-se a compor a unidade
industrial para a produçâo de catalisadores de
craqueamento em leito fluidizado. Sem os mesmos,
todo o conjunto nWo teria condiçÕes de funcionar

e) ante todo o exposto, espera a autuada seja
cancelado o auto de infraçâo, por insubsistente.

A autuante rebateu as alegações da autuada em
sua réplica às fls. 37/39, esclarecendo queg

a) o Decreto-Lei no 1.335/74, alterado pelo
Decreto-Lei 1.398/75, que já usava restritivamente
o termo "máquinas e equipamentos", apenas
instituiu o benefício, atribuindo ao Ministro da
Fazenda a faculdade de concede-log

b) a Portaria ME 851/79 distingue as máquinas
e equipamentos destinados a emprego exclusivo em
processo	 industrial	 daqueles	 destinados	 a
operações	 nâo	 consideradas	 industriais,
incluindo-se entre estas, as fornecidas pela
autuada à FCC - Fábrica Carioca de Catalisadores
S/Ag

c) segundo ressalva contida nos Atos
Deciaratórios CST 269/86 e 142/113, o favor fiscal
alcançou, apenas, as venda% de máquinas e
equipamentos, assim entendidos aqueles produtos
que correspondessem ao conceito emitido pelo
Parecer Normativo CST - 19/03, e que fossem
destinados, exclusivamente, ao emprego na operação
ou no processamento industrialg

d) os pareceres emitidos pela Coordenaçâo do
Sistema de Tributaçâo tem caráter normativo,
inserindo-se entre as normas complementares de que
trata o inciso I, do art. 100 do Código Tributário
Nacional	 - CTN, e suas decisões devem	 ser
observadas	 por	 todos	 os	 contribuintes,
responsáveis e demais envolvidos na área 	 da
legislaçâo tributária federal,	 respeitando-se,
obviamente, direitos adquiridos por vias próprias;

14---"
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e) os produtos vendidos pela autuada à FCC -
Fábrica Carioca de Catalisadores S/A não estão
abrangidos pelos benefícios fiscais instituídos
pelo Decreto-Lei no 1.398/75 e legislação
complementar, razão pela qual deve ser mantida a
exigOncia inicial de fls. 01/02."

Mantida, na sua totalidade, a exigéncia do crédito
tributário pela Autoridade Monocrática, esta prolatou decisão
cuja ementa foi a seguinter,

"IPI - Falta de lançamento do imposto na saída de
produto tributado. Multa. Ação fiscal procedente."

Inconformada com a manutenção do feito fiscal a
Recorrente interpôs recurso voluntário usando ti os mesmos
argumentos quando da impugnação.

F. o r- el. at ir 1(3
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR RICARDO LEITE RODRIGUES

A fiscalização está exigindo da Recorrente o
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI pelo fato dos
produtos de sua fabricação, das posiçffes 60.13.09.60, 73.20.03.00
e 70.20.99.00 da TIPI/82, não fazerem parte daqueles produtos
beneficiados pela isenção fiscal concedida nos termos do
Decreto-Lei no 1.335/74, com a redação dada pelo Decreto-Lei no
1.398/75, vez que os mesmos não estão elencados na Portaria
Ministerial no 851/79.

As conexffes de alta e baixa pressão, as obras de
lã de vidro, os canos e tudo mais que formar o complexo
industrial se constituem em equipamento, pois tem características
técnicas próprias para assim poderem equipar e atuar no processo
produtivo dos complexos catalisadores industriais.

Logo, como os produtos acima citados, fabricados
pela Defendente, são aplicados nos complexos já descritos
posteriormente, pode-se entender serem equipamentos.

Tal matéria já foi apreciada por este Colegiado e
dado provimento por unanimidade aos recursos interpostos neste
sentido, como fazem prova os Acórdãos nos 202.04.790 e 202-
04.055.

Reafirmando o entendimento deste Conselho, passo a
transcrever parte das razffes de decidir do voto condutor do
Acordflo ne 202-04.798, verbis

"...cl iscordamoS do entendimento de que o Parecer
Normativo np 19/83 tivesse limitado o incentivo
somente a Máquina e equipamentos com classificação
fiscal nos capítulos 84, 85 e 90 da TIPI.

A edição do referido Parecer Normativo teve
por objetivo justamente - aclarar as dúvidas
existentes quanto ao entendimento do que sejam
máquinas e equipamentos para o gozo dos favores
fiscais	 instituídos pelos	 Decretos-Leis	 nes
1.335/74 e 1.390/75.

ÂSSiffl é que o referido Parecer Normativo, se
utilizando dos produtos elencados na TIPI,
estabeleceu uma divisão em dois grupos, com vistas
ao	 que	 pode	 ser	 considerado	 máquinas	 e
equipamentos, a saber ç //
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a) os produtos classificados nos capítulos
84, 85 e 90 da TIPI, consideram-se maquinas e
equipamentos, conforme item 5

b) os produtos classificados em quaisquer
outros	 capítulos	 da	 TIPI,	 por	 nao	 se
identificarem,	 tecnicamente, como máquinas	 e
equipamentos,	 2III	 Pri,P.5JjElSh.	 excluem-se	 do
benefício em questa°, conforme item 5.1.

Portanto, como se verifica, o Parecer
Normativo nao é taxativo no sentido de que somente
os produtos dos capítulos 84, 85 e 90 se enquadram
como máquinas e equipamentos, vez que, quanto aos
produtos classificados nos demais Capítulos foi
declarado	 o nao-beneficio fiscal po~„	 Cfri•
prÁngApj,q, nao se identificavam como maquinas e
equipamentos.

E certo que dada a complexidade da matéria, a
administraçékb fazendária nab poderia fechar a
porta ao entendimento, por isso que somente em
prigsi1p¡o declarou que os produtos dos demais
Capítulos nao se identificavam tecnicamente como
máquinas e equipamentos, porque dada a infinidade
de produtos classificados nesses Capítulos seria
uma temeridade, uma exclusao "ex abrupto".

Desse modo, partindo do entendimento de que e
produto em questa° se trata de equipamento,
correta foi a utiliiaçao do beneficio fiscal,
porque expressamente alcança os equipamentos e,
também, por que nab excluído o benefício pelo
Parecer Normativo no 19/63."

Mantendo a mesma decisao proferida no julgamento
parcialmente transcrito, voto no sentido de dar provimento ao
recurso voluntário.

Sala das Sesses, em 16 de fevereiro de 1993.
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